Artigo 20º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

SECÇÃO 5

Competência em matéria de contratos individuais de trabalho

Artigo 20.º

1. Em matéria de contrato individual de trabalho, a competência é determinada pela presente secção, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, no artigo 7.º, ponto 5, e, no caso de ação intentada contra a entidade patronal, no artigo 8.º, ponto 1.

2. Se um trabalhador celebrar um contrato individual de trabalho com uma entidade patronal que não tenha domicílio num Estado-Membro mas tenha uma filial, agência ou outro estabelecimento num Estado-Membro, considera-se, quanto aos litígios resultantes do funcionamento dessa filial, agência ou estabelecimento, que a entidade patronal tem o seu domicílio nesse Estado-Membro.

Antecedentes legislativos:

Artigo 18º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

1. Em matéria de contrato individual de trabalho, a competência será determinada pela presente secção, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º e no ponto 5 do artigo 5.º

2. Se um trabalhador celebrar um contrato individual de trabalho com uma entidade patronal que não tenha domicílio no território de um Estado-Membro mas tenha uma filial, agência ou outro estabelecimento num dos Estados-Membros, considera-se para efeitos de litígios resultantes do funcionamento dessa filial, agência ou estabelecimento, que a entidade patronal tem o seu domicílio nesse Estado-Membro. 

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 18º do Regulamento (CE) nº 44/2001

1. Pluralidade de requeridos - Competência do tribunal dum dos co-requeridos – Aplicabilidade do artigo 6º, número 1, aos litígios em matéria de contratos individuais de trabalho - Exclusão

A regra de competência especial prevista no artigo 6.°, n.° 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, não pode aplicar‑se a um litigio abrangido pela secção 5 do capítulo II do dito regulamento, relativa às regras de competência aplicáveis em matéria de contratos individuais de trabalho.

«Resulta do artigo 18.°, n.° 1, do regulamento, por um lado, que qualquer litígio relativo a um contrato individual de trabalho deve ser submetido a um órgão jurisdicional designado de acordo com as regras de competência previstas na secção 5 do capítulo II deste regulamento e, por outro, que essas regras não podem ser alteradas ou completadas por outras regras de competência enunciadas no mesmo regulamento, a não ser que seja feita uma remissão expressa para elas na própria secção 5.»

«Ora, o artigo 6.°, n.° 1, do regulamento insere‑se não na secção 5 do capítulo II mas na sua secção 2.»

«O artigo 6.°, n.° 1, do regulamento não é objecto de qualquer remissão feita na dita secção 5, ao contrário dos artigos 4.° e 5.°, n.° 5, do mesmo regulamento, cuja aplicação é expressamente reservada pelo seu artigo 18.°, n.° 1.»

«A regra de competência prevista no artigo 6.°, n.° 1, do regulamento também não é objecto de uma disposição correspondente na referida secção 5, contrariamente à regra prevista no n.° 3 do mesmo artigo 6.°, que se refere ao caso de um pedido reconvencional, inserida no artigo 20.°, n.° 2, do dito regulamento.»

«Por conseguinte, há que declarar que a interpretação literal da secção 5 do capítulo II do regulamento [corroborada pelos trabalhos preparatórios] leva à conclusão de que esta secção exclui qualquer possibilidade de recurso ao artigo 6.°, n.° 1, desse regulamento.»

«Quanto à possibilidade (…) de se interpretar o artigo 6.°, n.° 1, do regulamento, no sentido de que apenas o trabalhador tem a possibilidade de invocar esta disposição, importa salientar que tal solução colidiria com a redacção das disposições quer da secção 5 do capítulo II deste regulamento quer do artigo 6.°, n.° 1, do mesmo. Além disso, não haveria nenhuma razão para limitar a lógica protectora dessa argumentação unicamente ao artigo 6.°, n.° 1, e haveria que admitir que apenas o trabalhador, e só ele, poderia invocar qualquer regra de competência especial prevista neste regulamento, susceptível de servir os seus interesses particulares. Ora, a transformação, pelo tribunal comunitário, das regras de competência especiais, destinadas a facilitar uma boa administração da justiça, em regras de competência unilaterais, protectoras da parte considerada mais fraca, excederia o equilíbrio de interesses que o legislador comunitário criou no actual estádio do direito.»

«Por conseguinte, à luz das disposições comunitárias actualmente em vigor, uma [tal] interpretação (…) é dificilmente compatível com o princípio da segurança jurídica, que constitui um dos objectivos do regulamento e que exige, designadamente, que as regras da competência sejam interpretadas de modo a apresentar um elevado grau de previsibilidade, como indica o décimo primeiro considerando deste regulamento».

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 22 de Maio de 2008 – caso Glaxosmithkline e Laboratoires Glaxosmithkline contra Jean-Pierre Rouard. - Processo C-462/06 (publicado in Colectânea da jurisprudência 2008 I-03965 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=67748&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=657365 (cf. parágrafos 19 24, 32 33, 35 e dispositivo)

2. Competência em matéria de contratos individuais de trabalho - Conceito de “filial, agência ou outro estabelecimento” na acepção do artigo 18.°, n.° 2, do Regulamento 44/2001 - Contrato celebrado com uma embaixada de um Estado terceiro situada no território dum estado-Membro – Inclusão – Requisito – Funções desempenhadas pelo trabalhador que não relevam do exercício de poderes públicos 
O artigo 18.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma embaixada de um Estado terceiro situada no território de um Estado-Membro constitui um «estabelecimento» na aceção desta disposição, num litígio relativo a um contrato de trabalho celebrado por esta em nome do Estado acreditante, quando as funções desempenhadas pelo trabalhador não se enquadram no exercício do poder público. Compete ao órgão jurisdicional nacional determinar a natureza exata das funções exercidas pelo trabalhador.
Efectivamente, o princípio de direito internacional consuetudinário sobre a imunidade jurisdicional dos Estados não se opõe à aplicação do Regulamento n.° 44/2001 num litígio no qual um trabalhador pede o pagamento de indemnização e contesta a rescisão do contrato de trabalho que celebrou com um Estado, quando o órgão jurisdicional chamado a pronunciar-se conclua que as funções exercidas por esse trabalhador não se enquadram no exercício do poder público ou quando não há risco de a acção judicial interferir com os interesses do Estado em matéria de segurança. Com base nesta conclusão, o órgão jurisdicional chamado a pronunciar-se sobre um litígio como o no processo principal pode também considerar que esse litígio está abrangido pelo âmbito de aplicação material do Regulamento n.° 44/2001. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 19 de Julho de 2012. – caso Ahmed Mahamdia contra République algérienne démocratique et populaire. -  Processo C-154/11. [publicado in Colectânea da jurisprudência, na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=125230&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=76647 ] (cf. parágrafos 56 57, dispositivo 1)

3. Competência em matéria de contratos individuais de trabalho – Acção declarativa de responsabilidade civil duma sociedade contra uma pessoa que tem a dupla qualidade de trabalhador e de gerente da referida sociedade – Inclusão - Requisitos
Numa situação em que uma sociedade demanda alguém que exerceu funções de administrador e de gerente dessa sociedade para obter a sua condenação pelas irregularidades cometidas no exercício das suas funções e ser indemnizada por isso,as disposições do capítulo II, secção 5 (artigos 18.° a 21.°) e do artigo 60.°, n.° 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretadas no sentido de que obstam à aplicação do artigo 5.°, pontos 1 e 3 do referido regulamento, desde que essa pessoa tenha, na sua qualidade de administrador e de gerente, realizado durante um certo tempo, a favor da referida sociedade e sob a sua direcção, prestações em contrapartida das quais recebia uma remuneração, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 
Efectivamente, a questão da aplicação das regras especiais de atribuição de competência judiciária previstas na referida secção do Regulamento n.° 44/2001 apenas se coloca, no caso concreto, se se puder considerar que a referida pessoa estava vinculada por um «contrato individual de trabalho», na acepção do artigo 18.°, n.° 1, desse regulamento, à sociedade de que foi administrador e gerente, podendo assim ser qualificado de «trabalhador» na acepção do n.° 2 do mesmo artigo.

Tratando-se mais precisamente do vínculo de subordinação, a existência dum tal vínculo deve ser apreciada em função de todos os elementos e de todas as circunstâncias que caracterizam as relações existentes entre as partes.
Alem disso, cabe ao órgão jurisdicional de reenvio examinar em que medida o requerido estava em condições, na sua qualidade de accionista da sociedade requerente, de influenciar a vontade do órgão de administração desta sociedade de que era gerente. Nessa hipótese, haverá que determinar quem era competente para lhe dar instruções e para controlar a sua execução. Caso se verifique que essa capacidade de influência do requerido sobre o referido órgão não era negligenciável, haverá que concluir pela ausência de uma relação de subordinação na acepção da jurisprudência do Tribunal sobre o conceito de trabalhador.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 10 de setembro de 2015 - Processo C-47/14 – caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=281270 )  (cf. parágrafos 34, 46-49, disp. 1)
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